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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de Licenciatura 

 
Unidade curricular 
 
Direito Constitucional II 
 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
 
Luís Pereira Coutinho 
 
 
Outros docentes na unidade curricular 
 
Kafft Kosta, Marco Caldeira, Gonçalo Carrilho, Diogo Calado 
 
 
Conteúdos programáticos 

I. As Constituições portuguesas: memória histórica e processo constituinte 

II. Princípios constitucionais estruturantes  

III. Organização do poder político 

IV. Atividade constitucional do Estado 

V. Atos legislativos em especial 

1. Teoria dos atos legislativos  

2. O sistema de atos legislativos na Constituição portuguesa 

3. Leis da Assembleia da República  

4. Decretos-lei do Governo  

5. Decretos legislativos regionais  

6. As leis reforçadas 

VI. A fiscalização da constitucionalidade das leis  

1. Garantia da Constituição e fiscalização da constitucionalidade das leis: conceitos e problemas 
fundamentais  

2. Os sistemas de fiscalização da constitucionalidade: síntese comparativa  

3. A fiscalização da constitucionalidade de atos legislativos na Constituição de 1976  

 
Metodologias de ensino (em especial, as metodologias de ensino à distância utilizadas na unidade curricular) 
 
Ensino teórico: envio de exposições aos alunos por correio eletrónico com os tópicos da matéria (mais ou menos 
desenvolvidos consoante a disponibilidade de bibliografia), disponibilização de esquemas e quadros de organização e 
interpretação, de indicações bibliográficas precisas e textos de apoio. 
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Ensino prático:  
- Análise de casos práticos em turma com debate e resposta escrita ou oral a questões (em plataforma Zoom); 
- Resposta a dúvidas dos alunos (por correio eletrónico ou em plataforma Zoom); 
- Resolução escrita de um caso prático pelos alunos no tempo 1 hora, contada desde a submissão até à entrega (por 
correio eletrónico) 
 
Elementos de avaliação e respetiva ponderação 
 
Avaliação com base no desempenho em sede de análise de casos práticos em turma (50%) e de resolução escrita de 
caso prático (50%). 
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